
Ainda sobre a simplificaÃ§Ã£o da linguagem jurÃdica e o fim do
‘juridiquÃªs’

No final do ano de 2023, o Conselho Nacional de JustiÃ§a divulgou o Pacto Nacional do JudiciÃ¡rio
pela Linguagem Simples [1], consistente na ediÃ§Ã£o de medidas “com o objetivo de adotar linguagem 
simples, direta e compreensÃvel a todas as pessoas na produÃ§Ã£o das decisÃµes judiciais e na 
comunicaÃ§Ã£o geral com a sociedade”, propondo, dentre outras coisas, o “fomento ao uso de 
linguagem simples e direta nos documentos judiciais, sem expressÃµes tÃ©cnicas desnecessÃ¡rias” e “
a criaÃ§Ã£o de manuais e guias para orientar cidadÃ£os e cidadÃ£s sobre o significado das 
expressÃµes tÃ©cnicas indispensÃ¡veis nos textos jurÃdicos”.

Unesco

Em texto publicado em 2020 [2], este subscritor
jÃ¡ defendia a necessidade de uma revoluÃ§Ã£o
na redaÃ§Ã£o jurÃdica tradicionalmente adotada
no PaÃs, com a superaÃ§Ã£o do ultrapassado
juridiquÃªs, compreendido como uma “
expressÃ£o cunhada para ironizar a forma de 
expressÃ£o comumente adotada pelos 
profissionais do Direito para comunicarem-se em 
suas manifestaÃ§Ãµes escritas ou orais, composta 
por formalismos ultrapassados, expressÃµes difÃ­
ceis, sinÃ´nimos incomuns, palavras em latim e 
termos atÃ© esdrÃºxulos”.

Sempre que o tema da simplificaÃ§Ã£o da
linguagem jurÃdica vem (ou volta) Ã  tona,
enfrenta algumas crÃticas, sobretudo do meio
acadÃªmico, que atribuem a ele ideias ou
propostas que nunca foram, no entanto,
defendidas. Ã? a tÃpica falÃ¡cia do espantalho [3].

Portanto, Ã© preciso deixar claro que a defesa da
simplificaÃ§Ã£o da linguagem jurÃdica e Â do
combate ao juridiquÃªs nÃ£o propÃµem:

a) o fim uso dos termos tÃ©cnicos: eles existem em todas as Ã¡reas de conhecimento e devem ser
empregados adequadamente. SentenÃ§a Ã© o ato judicial que decide a questÃ£o levada a julgamento e
nÃ£o pode ser jamais ser chamada de despacho. O mandado de seguranÃ§a Ã© impetrado. O recurso
interposto, apÃ³s conhecido, poderÃ¡ ser provido ou desprovido. Furto e roubo sÃ£o coisas bem
diferentes. DenÃºncia e queixa sÃ£o atos processuais prÃ³prios, e nÃ£o o registro de uma ocorrÃªncia
na polÃcia. Portanto, o uso adequado dos termos tÃ©cnicos Ã© indispensÃ¡vel para a elaboraÃ§Ã£o
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de um texto bom, claro e preciso.

O que se propÃµe Ã© que eles sejam usados apenas quando necessÃ¡rios. Sem exibicionismo. E muito
menos ainda substitui-los por expressÃµes esdrÃºxulas e sem previsÃ£o legal. Se o termo tÃ©cnico Ã©
petiÃ§Ã£o inicial, por que escrever peÃ§a inaugural ou vestibular? Se Ã© denÃºncia, por que se usar
exordial acusatÃ³ria ou peÃ§a incoativa? TerÃamos vÃ¡rios exemplos para citar.

Associado a isso, estimula-se a divulgaÃ§Ã£o de materiais, [4] explicando Ã  pessoa leiga o sentido de
tais termos tÃ©cnicos, para que ela compreenda, por exemplo, que afirmar que o juiz Ã© incompetente
nÃ£o Ã© criticar a sua capacidade intelectual, mas apenas argumentar que, pelas regras processuais,
seria outro juiz que deveria julgar o processo. Ainda, propÃµe-se, simultaneamente Ã  ediÃ§Ã£o da
manifestaÃ§Ã£o original, a elaboraÃ§Ã£o de uma versÃ£o simplificada, para facilitar a compreensÃ£o
pela sociedade em geral.

b) que se possa escrever errado ou de qualquer jeito: a observÃ¢ncia da gramÃ¡tica e o uso correto
das palavras sÃ£o indispensÃ¡veis para um texto bem escrito, claro e objetivo. Curiosamente, o que se
percebe no dia a dia Ã© que, na tentativa de demonstrar-se culto, o jurista comete erros gramaticais
bÃ¡sicos e dÃ¡ a determinadas palavras sentidos diferentes do seu verdadeiro significado. Por exemplo,
o uso incorreto de “mesmo” como substituto de pronome pessoal; da expressÃ£o “posto que” com o
significado de “porque”, e nÃ£o de oposiÃ§Ã£o (apesar de que, embora, ainda que…); e da expressÃ£o
“restou comprovado” com o significado de “ficou comprovado”.

Spacca

c) a superficialidade na anÃ¡lise de fatos, 
provas e argumentos: desde pequeno, somos
forÃ§ados a acreditar que precisamos escrever
muito para demonstrar conhecimento. Nas
escolas, as provas exigiam limite mÃnimo de
linhas para desenvolvimento da resposta. Por que
eu preciso escrever 20 linhas se entendo que 10
linhas sÃ£o suficientes para responder a pergunta
formulada? E essa visÃ£o Ã© ainda mais
estimulada apÃ³s o ingresso no curso jurÃdico.

O certo, porÃ©m, Ã© que a simplificaÃ§Ã£o do
formato da mensagem em nada interfere na
qualidade do seu conteÃºdo. Na verdade, o que
muito se vÃª Ã© a inserÃ§Ã£o de palavras,
frases, expressÃµes, dispositivos legais,
citaÃ§Ãµes doutrinÃ¡rias e decisÃµes judiciais
desnecessÃ¡rias com a finalidade de demonstrar a
suposta qualidade do conteÃºdo da
manifestaÃ§Ã£o jurÃdica.
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LanÃ§o um desafio ao leitor: examine a sua Ãºltima peÃ§a processual (ou, caso nÃ£o queira se torturar,
examine a prÃ³xima peÃ§a processual que chegar Ã s suas mÃ£os) e conte quantos parÃ¡grafos iniciam-
se por “trata-se”, “cuida-se”, “Ã© importante destacar”, “Ã© vÃ¡lido ressaltar”, “cumpre pontuar”,
“Ã© digno de nota” ou termos equivalentes. Se nÃ£o todos, a grande maioria. Busque agora por
expressÃµes cafonas ou incomuns, que poderiam ser facilmente excluÃdas ou substituÃdas por palavras
mais simples. Procure, por exemplo, por “noutro giro”, “lado outro”, “noutra banda”, “ademais”,
“ulterior”, “com fulcro”, “com espeque”, “com supedÃ¢neo”, “com efeito”, “outrossim” etc.

ApÃ³s, faÃ§a um esforÃ§o mental, excluindo todas elas e reescrevendo o texto. Ao final, reflita sobre se
foi difÃcil retira-las e se isso alterou a essÃªncia da mensagem. Aposto que nÃ£o. O resultado Ã© que
agora vocÃª tem a mesma mensagem, mas transmitida de forma simples, objetiva e direta.

Ã? preciso, de uma vez por todas, superar a falsa relaÃ§Ã£o entre escrever difÃcil e ser erudito. NÃ£o
Ã© razoÃ¡vel alguÃ©m se achar culto por substituir resumo dos fatos por breve escorÃ§o factual;
referir-se ao cÃ³digo de processo civil como cÃ³digo de ritos; em vez de escrever autos, citar fÃ³lios ou
pergaminho processual; chamar cadeia ou presÃdio de ergÃ¡stulo pÃºblico; trocar habeas corpus por
remÃ©dio heroico ou writ; ou usar a expressÃ£o parquet ao se referir ao MinistÃ©rio PÃºblico etc.

Sejamos sofisticados: simplifiquemos.
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